EDITAL DE PREGÃO ETRÔNICO Nº 09/2025

Município de Cristal do Sul
Edital de Pregão Eletrônico nº 09/2025
Processo Administrativo nº 60/2025 
Modo de disputa: Aberto
Tipo de julgamento: Menor preço global

Edital de Pregão Eletrônico que tem por objeto a prestação de serviço, com fornecimento de materiais, (empreitada global) para perfuração de Poço Artesiano.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CRISTAL DO SUL, no uso de 
suas atribuições legais, torna público, para conhecimento dos interessados que será realizada licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço global por item(lote único), conforme descrito neste edital e seus anexos, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e Lei Complementar nº 123/2006, observadas as condições estabelecidas neste edital e seus anexos. As informações dos dados para acesso deve ser feita na pagina do site da Prefeitura de Cristal do Sul/RS (Publicações – Licitações), ou diretamente em https://www.portaldecompraspublicas.com.br/.
As propostas de preços e os documentos de habilitação serão recebidos no período de 24 de abril de 2025 a 12 de maio de 2025, até às 07h59min (horário de Brasília), no endereço eletrônico acima referido.
Abertura das propostas e sessão pública: 08h00min (horário de Brasília), do dia 12 de maio de 2025, no site supramencionado.
Consultas e eventuais esclarecimentos sobre o edital deverão ser encaminhadas EXCLUSIVAMENTE	na	FORMA	ELETRÔNICA	no	sistema
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/.
Poderão participar do certame, as empresas do ramo de atividades pertinentes ao objeto da licitação, que atenderem todas as exigências constantes neste edital, inclusive quanto à documentação	e	estiverem	devidamente	credenciadas	em https://www.portaldecompraspublicas.com.br/.
A PRESENTE LICITAÇÃO É EXCLUSIVA ÀS EMPRESAS BENEFICIÁRIAS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006.

------------------------------- A participação na presente licitação implica a plena
aceitação das condições expressas neste edital e seus anexos -------------------------1





1. DO OBJETO:
1.1. [bookmark: _Hlk196229177]Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para execução em regime de empreitada global, compreendendo o fornecimento de serviço e  materiais, para perfuração de poço artesiano tubular na localidade de Linha São Valentin do Braga, no interior de Cristal do Sul, no imóvel rural com número de matrícula 9.417, nas coordenadas geográficas: Longitude 276014.15m E  -53.266500º, Latitude 6960736.52 m S  -27.458500º, 
1.2. Recursos do Governo do Estado Convênio FPE nº 5152/2024 e contrapartida do Município.
1.3. A licitação será pelo valor global, conforme constante no Termo de Referência.
2. DO CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO NO CERTAME:
2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para sua correta utilização.
2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/.
2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital:
2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;
2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; e
2.3.3. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica.
3. ENVIO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
3.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, em especial o disciplinado nos itens 4 e 5, e poderão ser retirados ou substituídos até a abertura da sessão pública.
3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções legais:
3.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta
com as exigências do edital, como condição de participação;
3.2.2. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 e 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, como condição para aplicação do disposto no item 9 e subitens, deste edital.
3.3. Eventuais outros documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser solicitados pelo Pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo máximo de até 02 (duas) horas.
3.4. Nas propostas atualizadas a serem enviadas após a fase de lances serão consideradas obrigatoriamente:
3.4.1 Razão social da empresa, endereço, telefone para contato, e-mail, para fins de constar na ata2



de registro de preços bem como banco, agência e conta corrente para ser efetuado o pagamento;
3.4.2 Preço unitário e total para cada item em moeda corrente nacional, em algarismo com no máximo 2 (duas), casas decimais;
3.4.3 Descrição completa do produto ofertado, marca, modelo cotado e prazo de garantia, sob pena de desclassificação;
3.4.4 Inclusão de todas as despesas que influam nos custos, tais como: preço, custo, transporte, seguro e frete, tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, frete, encargos comerciais ou de qualquer natureza e todos os ônus diretos;
3.4.5 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.
3.4.6 Poderão ser admitidos, pelo pregoeiro, erros de natureza formal, desde que não comprometam o interesse público e da Administração.
4. DA PROPOSTA DE PREÇO:
4.1. O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da sesssão do Pregão, estabelecida no Preâmbulo deste edital.
4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, com a indicação completa do produto ofertado, incluindo marca, bem como com a indicação do valor unitário e total de cada item (em moeda corrente nacional, em algarismo com, no máximo, 2 (duas) casas decimais), englobando a tributação, os custos de entrega, frete, seguro, e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas;
4.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da proposta, razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a sua identificação, até que se encerre a etapa de lances.
4.4. A proposta deverá ser cotada em valores unitario para cada subitem, e julgada pelo preço global, justificamos esta observação em razão deque existem itens que serão pagos de acordo com a profundidade realizada, as quais poderam ser diferentes das projetadas.
5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
5.1. Para fins de habilitação neste Pregão, o licitante deverá enviar os seguintes documentos, observando o procedimento disposto no item 3 deste edital.
5.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA
a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual;
b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);
d) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
5.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
a) comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;3



c) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, e regularidade fiscal com o Município, nos termos do art. 193 do Código Tributário Nacional, ou outra equivalente, na forma da lei;
d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
e) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;
f) declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/2002.
5.4. QUALIFICAÇÃO ECONOMICA E FINANCEIRA:
a) certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste Pregão, se outro prazo não constar no documento;
5.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) atestado(s) de qualificação técnica, em nome da empresa licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a empresa licitante forneceu satisfatoriamente objeto compatível com o objeto da presente licitação.
b) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, em nome da empresa licitante, atualizada e expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU).
c) Comprovação pela empresa licitante, de possuir em seu quadro permanente, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade profissional competente, que deverá ser o responsável técnico pela execução dos serviços e obras, objeto do presente Edital. A comprovação supracitada deverá ser feita por meio da apresentação:
a. da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS); ou
b. do Contrato Social, no caso do sócio da empresa; ou
c. da Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, expedida pelo CREA ou CAU (conforme letra “a”); ou
d. do Contrato de Trabalho.
d) Certidão de Registro do Profissional (profissional citado na letra “b”) na entidade profissional competente, ou seja, no CREA ou CAU. Caso o profissional seja integrante da equipe técnica constada na Certidão de Registro de Pessoa Jurídica do CREA ou CAU da empresa licitante, a referida Certidão já constituirá prova do registro profissional. Caso a licitante (contratada) e seu responsável técnico possuam a Certidão no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) fora do Estado do Rio Grande do Sul, deverá apresentar o respectivo visto no Conselho Regional do RS, ou seja, CREA ou CAU, previamente ao início da execução dos serviços.
e) Atestado de Capacidade Técnico Profissional pela execução de serviços já concluídos, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado. O(s) atestado(s) deverá(ão) comprovar a aptidão para desempenho de atividades de obra compatível com o objeto desta licitação, sendo, no mínimo:
f) 01 (um) de Capacidade Técnico Profissional e respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) em nome do responsável técnico (o mesmo citado nas letras “b” e “c” devidamente registrado na entidade profissional competente, ou seja, no CREA ou CAU).
g) VISTORIA TÉCNICA (art. 63, §2º da Lei 14.133/2021).
g.1) Declaração de Pleno Conhecimento do Local e de suas Condições, comprovando que a empresa licitante, tomou conhecimento, visitou ou vistoriou o local onde será executado o serviço/obra, das condições ambientais, técnicas, do grau de dificuldade dos trabalhos e dos4



demais aspectos que possam influir direta e indiretamente na execução do objeto do presente Edital. A Declaração deverá ser assinada pelo representante legal da empresa licitante.
g.2) Declaração assinada pelo representante legal da empresa licitante de Pleno Conhecimento do Edital e seus Anexos e, consequentemente, das obras e serviços a serem executados, que sujeita-se a todas as condições estabelecidas e, ainda, que assume total responsabilidade por eventuais ônus decorrentes de danos e pela adoção de ações de correção para que atenda às condições previstas no presente Edital e seus anexos;
g.3) O prazo para visita/vistoria deverá iniciar no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura da sessão pública. Se a empresa licitante necessitar o acompanhamento de um Responsável Técnico do Município para visitar/vistoriar o local em que será executado o serviço/obra, deverá agendar previamente a visita com o engenheiro civil Mateus da Cruz, pelo telefone (55) 3616.2215 ou (55) 99950.1457.
g.4) A declarações apresentadas nos itens e.1 letra e item e .5 deverão ser preferencialmente assinada de forma digital.
g.5) As declarações falsas relativas ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.
g.6) Não constando no documento seu prazo de validade, será aceito documento emitido até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de sua apresentação.
g.7) Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor.
5.6. DEMAIS DECLARAÇÕES:
a) Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n.º 4.358-02.
b) Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, na condição de empresa do ramo compatível com o objeto ora licitado.
c) Declaração de idoneidade, de que a empresa não está impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, assinada por seu representante legal.
d) Declaração que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, empregado de empresa pública e de sociedade de economia mista.
A LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO EM ARQUIVO ÚNICO, NA ORDEM DOS SUBITENS ACIMA, A FIM DE FACILITAR A CONFERÊNCIA DOS MESMOS.
5.7. Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser substituída pelo seu Certificado de Registro de Fornecedor, desde que seu objetivo social comporte o objeto licitado e o registro cadastral esteja no prazo de validade.
5.7.1 A substituição somente terá eficácia em relação aos documentos que tenham sido efetivamente apresentados para o cadastro e desde que estejam atualizados na data da sessão, constante no preambulo.
5.7.2 Caso algum dos documentos obrigatórios, exigidos para cadastro, esteja com o prazo de validade expirado, o licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou anexá-lo, como complemento ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação.
6. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
6.6. No dia e hora indicados no preâmbulo, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a utilização de sua chave e senha.
6.7. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no5



sistema eletrônico durante toda a sessão pública do Pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme item 2.3.2 deste edital.
6.8. A comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em campo próprio do sistema eletrônico.
6.9. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão disponíveis no portal eletrônico de realização do certame.
7. VEDAÇÕES
7.6. Não poderão disputar licitação ou participar da execução da ata de registro de preços e/ou contrato, direta ou indiretamente:
7.7. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
7.8. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
7.9. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
7.10. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
7.11. agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria.
7.12. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 6.1, supra, será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
7.13. Durante a vigência da ata de registro de preços e/ou contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

8. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
8.6. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.
8.7. Serão desclassificadas as propostas que:
a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação;
b) forem omissas em pontos essenciais;
c) contiverem opções de preços ou marcas alternativas ou que apresentarem preços manifestamente inexequíveis.
8.8. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.6



8.9. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o Pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
8.10. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas.
8.11. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado para duração da etapa competitiva, e as seguintes regras:
8.12. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro.
8.13. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
8.14. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro.
8.15. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será no percentual de 1,0% (um inteiro por cento), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta.
9. MODO DE DISPUTA
9.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, observando as regras constantes no item 7.
9.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lances ofertados nos últimos 02 (dois) minutos de período de duração da sessão pública.
9.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
9.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente.
9.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o Pregoeiro poderá, assessorado pele equipe de apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de lances, em prol de consecução do melhor preço, mediante justificativa.
9.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Pregoeiro no decorrer da etapa continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
9.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridos 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.

10. CRITÉRIOS DE DESEMPATE
10.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos arts.
44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado a declaração, de que trata o item 3.2.2 deste Edital;
10.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.
10.3 Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma:
a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para apresentar,7



no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.
b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 10.1 deste edital, aapresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea “a” deste item.
10.3. O disposto no item 10.1.2 não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006.
10.4. Se não houver licitante que atenda ao item 10.1 e seus subitens, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem:
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras contratações;
10.5. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul;
b) empresas brasileiras;
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
d) 	empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
11. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO
11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização de eventual desempate, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta do licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta.
11.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que sejam solicitados pelo Pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo fixado no item 3.3. deste edital.
11.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da Administração.
11.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas vantagens não previstas no edital.

12. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO
a. Os documentos de habilitação, de que tratam o item 5.1 e 5.2, enviados nos termos do item 3.1, serão examinados pelo Pregoeiro, que verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores.
b. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração exigida no item 3.2.2 deste edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 05 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pela interessada, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.
c. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências8



para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.
d. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso.
13. RECURSO
13.1. O licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública de 30 minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.
13.2. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação oude lavratura da ata, em face de:
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;
b) julgamento das propostas;
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
d) anulação ou revogação da licitação.
13.3. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimação ou de divulgação da interposição do recurso.
Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 12.1. do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições:
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na datade intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
b) a apreciação dar-se-á em fase única.
13.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
13.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.
13.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha decisão final da autoridade competente
14. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO
14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.

15. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO
15.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.9



15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.
15.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.
15.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
15.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 16.3 deste Edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
15.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante.

16. PRAZOS DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
16.1. O contrato decorrente da presente licitação terá o prazo de vigência de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do seu extrato, podendo ser prorrogado, justificadamente, a critério da Administração, por igual período, nos termos dos artigos 105 e 106 da Lei 14.133/2021.

17. DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO:
17.1- Anteriormente a perfuração do poço a empresa responsável pela perfuração deverá solicitar a Anuência Prévia no SIOUT/DRH-RS (Sistema de Ouorga de Água do Rio Grande do Sul/Departamento de Recursos Hídricos) indicando as coordenadas definitivas previamente neste projeto, bem comno, os dados de construção e litologia definidos. A empresa perfadora deverá obrigatoriamente estar cadastrada no SIOUT/DRH.
17.2- O poço deverá ser perfurado segundo as Normas da ABNT_NBR 12.212 (2017)_Projeto para captação de Água Subterrânea e NBR 12.244 (2006)_ Construção de Poço para Captação de Água Subterrênea.
17.3- O registro de perfuração de poço artesiano deverá ser feito pela empresa contratada para a realização do mesmo. Sendo que, durante os trabalhos da perfuração deverão ser mantidos nno local da obra e, sempre atualizado, o boletim diário de perfuração contendo as seguintes informações mínimas:
a) Diâmetro da perfuração executada;
b) Metros perfurados e profundidade total do poço ao fim de cada dia de trabalho;
c) Amostragem do material perfurado;
d) Intervalos produtores de água;
e) Intervalos de desmoronamento (se existentes);
f) Intervalos	revestidos; g)Informações se for colocado filtro;
h) Relatório da empresa perfuradora;10



17.4- Existe a expectativa de obtenção de vazões entre 4 e 8m³/h e para isso é indicado a perfuração até, no mínimo, aos 200 metros de profundidade;
17.5- O projeto construtivo final do poço com o respectivo posicionamento dos tubos de revestimento, filtros, pré-filtros e cimentações, deverão somente ser definidos após concluídos os trabalhos de execução do furo e mediante a presença de fiscalização.

18. DO PAGAMENTO:
18.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega da nota fiscal, juntamente com o relatorio técnico de conclusão da obra emitido pela empresa executora. Somente serão pagos os valores correspondentes aos produtos atestados por servidor responsável.
18.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do processo, número do pregão, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento dos produtos e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.
18.3. Da Dotação Orçamentária: As despesas decorrentes da contratação oriunda desta licitação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:
		




	Dotação
	Órgão/Unidade
	Ação
	Elemento
	Saldo Orçamento

	55
		3 / 1



	1014
	34.490.519.900.000.000.0
	R$47.292,20

	672
		3 / 1



	1184
	34.490.519.900.000.000.0
	R$50.000,00


19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
a) dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
19.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 19.1 deste edital as seguintes sanções:
a) advertência;
b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto licitado ou contratado;
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.11


19.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 20.2. do presente Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.
19.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 20.2 do presente Edital.
19.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
19.6. A aplicação das sanções previstas no item 20.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
19.7. Na aplicação da sanção prevista no item 20.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
19.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 20.2 do presente Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
19.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
19.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
19.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
19.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:
a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;
b) pagamento da multa;
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.
19.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 20.2 do presente Edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

20. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES
20.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio do seguinte endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br.
20.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no seguinte sítio    eletrônico    da    Administração    Pública    Municipal,    qual    seja:12


13

www.cristaldosul.rs.gov.br.

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
21.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado.
21.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.
21.3. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021.
21.4. Fica eleito o Foro da Comarca de Rodeio Bonito/RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

Cristal do Sul/RS, em 22 de abril de 2025.


ALEXANDRE COSTA
Prefeita Municipal
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REGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2025 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 60/2025

ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA
1 –Objeto: Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para execução de obra com fornecimento de material e serviços, para perfuração de poço artesiano tubular na localidade de Linha São Valentin do Braga, no interior de Cristal do Sul, no imóvel rural com número de matrícula 9.417, nas coordenadas geográficas:  : Longitude 276014.15m E  -53.266500º, Latitude 6960736.52 m S  -27.458500º.
2 –Justificativa: A perfuração de Poço Artesiano tubular, objeto desta licitação, beneficiará a comunidade de Linha São Valentin do Braga, interior deste Município, sendo que as famílias atendidas terão sua qualidade de vida garantida e aprimorada. Ademais, a perfuração de um poço tubular profundo, disponibiliza uma alternativa econômica para o fornecimento de água, diante de uma crise hídrica, como as quais presenciamos nos últimos anos. É importante ressaltar que esta comunidade desenvolve a atividade a agropecuária para subsistência.

3 –Prazo: O contrato decorrente da presente licitação terá o prazo de vigência de 90 (noventa) dias, a contar da publicação do seu extrato, podendo ser prorrogado, justificadamente, a critério da Administração, por igual período, nos termos dos artigos 105 e 106 da Lei 14.133/2021.

4- Valor Global estimado: R$ 54.837,68 (cinquenta e quatro mil, oitocentos e trinta e sete reais, com sessenta e oito centavos).

5- Especificações, Quantidades e Valor Estimado do objeto:

		1 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO EM REGIME DE EMPREITADA GLOBAL, A PERFURAÇÃO DE 01 POÇO ARTESIANO NA LINHA SÃO VALENTIN DO BRAGA, PROXIMO A 500 MTS DA CAPELA DA COMUNIDADE, CFE LOTE DE SERVIÇOS E MATERIAIS. CONVENIO DO ESTADO-RS FPE Nº 5152/2024.




	Sub/Item
	Quantidade
	Unidade
	Produto
	Valor referência unit. em R$
	Valor total de referência 

	1
	1
	SERVICO
	MOBILIZAÇÃO GLOBAL DE EQUIPAMENTOS
	R$2.100,00
	R$ 2.100,00

	2
	15
	Metro Linear
	PERFURAÇÃO (REABERTURA) MÉT. ROTOPNEUMÁTICO DN 12" - ROCHAS IGN. OU ALTERADAS
	R$165,00
	R$ 2.475,00

	3
	85
	Metro Linear
	PERFURAÇÃO ROTOPNEUMÁTICA ROCHAS IGNEAS 8" ATÉ 100M PROFUNDIDADE
	R$118,33
	R$ 10.058,05

	4
	100
	Metro Linear
	PERFURAÇÃO ROTOPNEUMÁTICA ROCHAS IGNEAS 8" DE 100,01M A 200M DE PROF.
	R$135,00
	R$ 13.500,00

	5
	15
	Metro Linear
	INSTALAÇÃO E FORNECIMENTO DE REVESTIMENTO GEOMECÂNICO PVC STANDARD DN 6" e/ou 8"
	R$390,00
	R$ 5.850,00

	6
	15
	Metro Linear
	CIMENTAÇÃO DO ESPAÇO ANULAR 8"x12"
	R$54,67
	R$ 820,05

	7
	1
	METRO
	ISOLAMENTO DE AQUÍFEROS COM PALLETS DE ARGILA EXPANSIVA
	R$333,33
	R$ 333,33

	8
	6
	HORAS
	DESENVOLVIMENTO DO POÇO COMPATÍVEL COM A VAZÃO ESPERADA
	R$600,00
	R$ 3.600,00

	9
	24
	HORAS
	ENSAIO DE BOMBEAMENTO - TESTE DE VAZÃO E RECUPERAÇÃO DO POÇO E ELAB. DE RELATÓRIO
	R$215,33
	R$ 5.167,92

	10
	1
	Unidade
	DESINFECÇÃO COM PRODUTOS QUÍMICOS
	R$700,00
	R$ 700,00

	11
	1
	Unidade
	LAJE DE PROTEÇÃO
	R$616,67
	R$ 616,67

	12
	1
	Unidade
	TUBO PROTETOR
	R$400,00
	R$ 400,00

	13
	1
	Unidade
	TAMPA SOLDADA
	R$250,00
	R$ 250,00

	14
	1
	SERVICO
	CERCAMENTO
	R$2.366,67
	R$ 2.366,67

	15
	1
	Unidade
	PLACA DA OBRA
	R$2.033,33
	R$ 2.033,33

	16
	1
	SERVICO
	ANÁLISE FISICO-QUÍMICA E BACTERIOLÓGICA DA ÁGUA
	R$1.300,00
	R$ 1.300,00

	17
	1
	SERVICO
	RELATÓRIO TÉCNCO FINAL DO POÇO
	R$933,33
	R$ 933,33

	18
	1
	SERVICO
	GEÓLOGO RESIDENTE
	R$2.333,33
	R$ 2.333,33

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	Total:
	R$ 54.837,68


OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: A CONTRATADA deverá:
I – executar fielmente o objeto do presente contrato;
II – indicar preposto para representá-la na execução do presente contrato;
III – responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas incidentes sobre os serviços contratados, bem como por cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos funcionários que empregar para a execução dos serviços, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos; IV – apresentar, mensalmente, cópia das guias de recolhimento dos encargos trabalhistas e previdenciários;
V – zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério do Trabalho, cabendo àquela fornecer-lhes equipamentos de proteção individual (EPI) e crachá de identificação contendo o nome e função do empregado;
VI – responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante processo administrativo, quando da execução dos serviços;
VII – reparar e/ou corrigir, às suas expensas, os serviços efetuados em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço contratado;
VIII – manter, durante toda a execução do presente contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório.
IX – Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: A CONTRATANTE deverá:
I – efetuar o devido pagamento à CONTRATADA referente aos serviços executados;
II – determinar as providências necessárias quando os serviços não estiverem sendo realizados na forma estipulada no edital e no presente contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções pertinentes, quando for o caso;
III – designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços objeto desse contrato.
IV. Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato;

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no Decreto Municipal que “Regulamenta as funções do Agente de Contratação, da equipe de apoio e da comissão de contratação, suas atribuições e funcionamento, a fiscalização e a gestão dos contratos, e a atuação da assessoria jurídica e do controle interno no âmbito do Município e nos termos do art. 92 inciso XVIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
O referido pagamento será efetuado após a emissão da nota fiscal correspondente a execução dos serviços e fornecimento dos produtos, atestados por servidor responsável da Secretaria. O pagamento será  efetuado em até 30 (trinta) dias.15
16



PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2025 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 60/2025
ANEXO II

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO PARA EMPRESAS BENEFICIÁRIAS DA LC 123/06



(Razão Social da licitante) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, por meio de seu Responsável Legal, declara, sob as penas da lei, que:
a)	Enqu
adra-se na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte;
b)	O
valor da receita bruta anual da sociedade, no último exercício, não excedeu o limite fixado nos incisos I e II, art. 3º, da Lei Complementar nº 123/06 e seus alterações;
C)	Não
se enquadra em quaisquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 3º, parágrafo 4º, incisos I a X, da mesma lei.
Por ser expressão da verdade, firmo a presente.


	, em 	de 	de 2025.








ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL E CARIMBO DA EMPRESA.





PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2025 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 60/2025
ANEXO III DECLARAÇÃO CONJUNTA
Modelo
A	empresa		,	CNPJ	nº
	,	com	sede	no	endereço
	, por intermédio de seu represnetante legal, Sr.
	, CPF nº 	, DECLARA, sob as penas da lei:
1) Que conhece e aceita todas as condições inseridas neste edital e seus anexos, de que tomou conhecimento de todas as informações e condições legais para o cumprimento das
obrigações do objeto, e que atende plenamente todos os requisitos necessários para a habilitação e propostas, exigidos para participar do Pregão Eletrônico nº 09/2025, como empresa do ramo, compatível com o objeto licitado, nos termos do art. 4º, inciso VII, da Lei nº 10.520, de 17/07/2002.
2) Que não está impedida de participar de licitação, em qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, direta ou indireta, federal, estadual ou municipal, e que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, bem como que não pesa contra si declaração de idoneidade, expedida em face de execução total ou parcial de contratos com outros entes públicos.
3) Que, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7 da Constituição Federal de que não possui em seu quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos. (adaptar, conforme o caso).
4) Que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, empregado de empresa pública e de sociedade de economia mista.
5) Que são verdadeiras as informações, estando ciente das sanções impostas, conforme disposto neste Edital e no art. 299 do Código Penal, na hipótese de falsidade da presente declaração.
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.


	,	de	de 2025.



Representante legal Empresa CARIMBO DA EMPRESA17


PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2025 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 60/2025
ANEXO V
MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA

À Prefeitura Municipal de Cristal do Sul-RS,

Apresentamos nossa proposta referente ao Pregão Eletrônico nº 09/2025, cujo objeto trata à perfuração de poço artesiano tubular na localidade de Linha São Valentin,  interior do Município de Cristal do Sul.
		[bookmark: _Hlk196229803]1 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO EM REGIME DE EMPREITADA GLOBAL, A PERFURAÇÃO DE 01 POÇO ARTESIANO NA LINHA SÃO VALENTIN DO BRAGA, PROXIMO A 500 MTS DA CAPELA DA COMUNIDADE, CFE LOTE DE SERVIÇOS E MATERIAIS. CONVENIO DO ESTADO-RS FPE Nº 5152/2024.




	Item
	Qde
	Unidade
	Produto
	Valor unit
	Valor total

	1
	1
	SERVICO
	MOBILIZAÇÃO GLOBAL DE EQUIPAMENTOS
	
	

	2
	15
	Metro Linear
	PERFURAÇÃO (REABERTURA) MÉT. ROTOPNEUMÁTICO DN 12" - ROCHAS IGN. OU ALTERADAS
	
	

	3
	85
	Metro Linear
	PERFURAÇÃO ROTOPNEUMÁTICA ROCHAS IGNEAS 8" ATÉ 100M PROFUNDIDADE
	
	

	4
	100
	Metro Linear
	PERFURAÇÃO ROTOPNEUMÁTICA ROCHAS IGNEAS 8" DE 100,01M A 200M DE PROF.
	
	

	5
	15
	Metro Linear
	INSTALAÇÃO E FORNECIMENTO DE REVESTIMENTO GEOMECÂNICO PVC STANDARD DN 6" e/ou 8"
	
	

	6
	15
	Metro Linear
	CIMENTAÇÃO DO ESPAÇO ANULAR 8"x12"
	
	

	7
	1
	METRO
	ISOLAMENTO DE AQUÍFEROS COM PALLETS DE ARGILA EXPANSIVA
	
	

	8
	6
	HORAS
	DESENVOLVIMENTO DO POÇO COMPATÍVEL COM A VAZÃO ESPERADA
	
	

	9
	24
	HORAS
	ENSAIO DE BOMBEAMENTO - TESTE DE VAZÃO E RECUPERAÇÃO DO POÇO E ELAB. DE RELATÓRIO
	
	

	10
	1
	Unidade
	DESINFECÇÃO COM PRODUTOS QUÍMICOS
	
	

	11
	1
	Unidade
	LAJE DE PROTEÇÃO
	
	

	12
	1
	Unidade
	TUBO PROTETOR
	
	

	13
	1
	Unidade
	TAMPA SOLDADA
	
	

	14
	1
	SERVICO
	CERCAMENTO
	
	

	15
	1
	Unidade
	PLACA DA OBRA
	
	

	16
	1
	SERVICO
	ANÁLISE FISICO-QUÍMICA E BACTERIOLÓGICA DA ÁGUA
	
	

	17
	1
	SERVICO
	RELATÓRIO TÉCNCO FINAL DO POÇO
	
	

	18
	1
	SERVICO
	GEÓLOGO RESIDENTE
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	Total Global:
	


Julgamento será pelo preço Global.

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. Forma de pagamento: conforme edital. Prazo de entrega: conforme edital.

A licitante declara, expressamente, que os preços contidos na proposta acima incluem todos os18
19

custos e despesas, tais como, impostos, pagamentos de funcionários, encargos trabalhistas, previdenciários e comerciais, materiais, insumos, emolumentos, seguros, taxas, fretes, deslocamentos de pessoal e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o custo direto ou indireto, inclusive as decorrentes da garantia, sem qualquer encargo financeiro e/ou quaisquer ônus adicionais para o Município de Cristal do Sul/RS.

	, 	de 	de 2025.


PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2025 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 60/2025

ANEXO	VI

MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE CELEBRAM ENTRE SI, O MUNICÍPIO DE CRISTAL DO SUL/RS, E	______________________________.

O MUNICÍPIO DE CRISTAL DO SUL, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com Sede na Av. Marcelino Zadinello, 352, Centro, Cristal do Sul/RS, inscrito no CNPJ n° 01.610.515/0001-76, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Alexandre Costa, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa 	(qualificação e endereço completos), doravante denominada simplesmente CONTRATADA, celebram o presente contrato de fornecimento produtos, vinculado ao edital de Pregão Eletrônico nº 09/2025, Processo Administrativo nº 60/2025 e à proposta vencedora, conforme termos de homologação e de adjudicação datados de  /2025, e que se regerá pelas cláusulas e condições que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO E ENTREGA DOS PRODUTOS:
Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para prestação de serviço, para execução em Regime de Empreitada Global, com fornecimento de materiais e mão de obra, para perfuração de poço artesiano tubular na localidade de Linha São Valentin do Braga, no interior de Cristal do Sul, no imóvel rural com número de matrícula 9.417,  de acordo com as especificações constantes do Anexo Único.
Parágrafo único: A execução da perfuração do poço deverá ser de acordo com o Laudo Hidrogeológico, com estudo de Locação do poço tubular profundo, que faz parte deste processo, e de acordo com a autorização prévia para construção do poço, conforme cadastro SIOUT nº 2024/006.853. A empresa perfadora deverá obrigatoriamente estar cadastrada no SIOUT/DRH. O poço deverá ser perfurado segundo as Normas da ABNT_NBR 12.212 (2017)_Projeto para captação de Água Subterrânea e NBR 12.244 (2006)_ Construção de Poço para Captação de Água Subterrênea. O registro de perfuração de poço artesiano deverá ser feito pela empresa contratada para a realização do mesmo. Sendo que, durante os trabalhos da perfuração deverão ser mantidos nno local da obra e, sempre atualizado, o boletim diário de perfuração contendo as seguintes informações mínimas:a) Diâmetro da perfuração executada; b) Metros perfurados e profundidade total do poço ao fim de cada dia de trabalho; c) Amostragem do material perfurado; d) Intervalos produtores de água; e) Intervalos de desmoronamento (se existentes); f) Intervalos revestidos; g)Informações se for colocado filtro; h) Relatório da empresa perfuradora; Existe a expectativa de obtenção de vazões entre 4 e 8m³/h e para isso é indicado a perfuração até, no mínimo, aos
200 metros de profundidade; O projeto construtivo final do poço com o respectivo posicionamento dos tubos de revestimento, filtros, pré-filtros e cimentações, deverão somente ser definidos após concluídos os trabalhos de execução do furo e mediante a presença de fiscalização20




CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO:
O presente instrumento contratual terá o prazo de vigência de 90 (noventa) dias, a contar da publicação do seu extrato, podendo ser prorrogado, justificadamente, a critério da Administração, por iguais períodos, nos termos dos artigos 105 e 106 da Lei 14.133/2021. Em sendo formalizada a prorrogação do termo de contrato, nos termos da lei, poderá ser reajustado o valor contratual, tomando-se por base o índice IPCA/IBGE, ou outro índice que vier a substituí-lo, acumulado nos últimos 12 (doze) meses.
CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
O  valor  global  do  presente  contrato  e  relativo  aos  itens  ora  contratados  é  de
	, sendo que os pagamentos serão efetuados de acordo com a profundidade do poço, para os itens que são em quandidade maiores e estimadas,  mediante empenho e apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, até 30 (trinta) dias após a entrega dos serviços. Somente serão pagos os valores correspondentes aos produtos atestados por servidor responsável.
§1º - Serão processadas as devidas retenções, quando for o caso, nos termos da lei que regula a matéria.
§2º - Ocorrendo às hipóteses previstas no artigo 124, inciso II, alínea “d”, da Lei n° 14.133/21, será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido pela contratada, desde que documental e suficientemente comprovado o desequilíbrio contratual.
§3º - A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do processo, número do pregão e número do contrato a fim de se acelerar o trâmite de recebimento dos materiais e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
As	despesas	decorrentes	desta	contratação	correrão	à	conta	das	seguintes	dotações orçamentárias:
Da Dotação Orçamentária: As despesas decorrentes da contratação oriunda desta licitação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:
	Código Dotação
	Descrição

	3
	Secretaria da Administracao

	1
	Secretaria Municipal da Administração

	1184
	Convênio FPE 5152/2024 Perfuração de Poço

	3,4490519900000002E19
	Outras obras e instalacoes

	17015152
	Transferencia estado Convênio FPE 5152/2024


CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
A CONTRATADA deverá:
I – executar fielmente o objeto do presente contrato;
II - indicar preposto para representá-la na execução do presente contrato;
III - responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas incidentes sobre os serviços contratados, bem como por cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos funcionários que empregar para a execução dos serviços, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos;
IV - apresentar, mensalmente, cópia das guias de recolhimento dos encargos trabalhistas e previdenciários;
V - zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério do Trabalho, cabendo àquela fornecer-lhes equipamentos de proteção individual (EPI) e crachá de identificação contendo o nome e função do empregado;21



VI - responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante processo administrativo, quando da execução dos serviços;
VII - reparar e/ou corrigir, às suas expensas, os serviços efetuados em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço contratado;
VIII - manter, durante toda a execução do presente contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório.
IX - Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.
CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
A CONTRATANTE deverá:
I - efetuar o devido pagamento à CONTRATADA referente aos serviços executados;
II – determinar as providências necessárias quando os serviços não estiverem sendo realizados na forma estipulada no edital e no presente contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções pertinentes, quando for o caso;
III - designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços objeto desse contrato.
IV - Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato;

CLÁUSULA SÉTIMA - PENALIDADES:
As hipóteses que constituem motivo para aplicação das penalidades estão elencadas no artigo 155 da Lei 14.133/2021, que poderão se dar após assegurados o contraditório e ampla defesa à CONTRATADA, sendo as seguintes penalidades:
I - advertência;
II - multa;
III – impedimento de licitar e contratar;
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
§1º Sendo que para aplicação das sanções serão consideradas as normativas dispostas nos parágrafos 1º ao 9º do artigo 156 da Lei 14.133/2021 e demais regulamentações disciplinadas na mesma legislação, sendo estabelecidas conforme segue:
a) Multa de 5% (cinco inteiros por cento) considerando a inexecução parcial do objeto contratual.
b) Multa de 10% (dez inteiros por cento) no caso de inexecução total do contrato,
c) As multas respeitarão o limite do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta.
§2º As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.
§3º Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
§4º O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora que observará o percentual de 1,00% (um por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta.

CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA:
Por ocasião do presente contrato, o CONTRATANTE deixa de exigir GARANTIA da CONTRATADA, nos termos previstos no artigo 96 da Lei nº 14.133/21.22




CLÁUSULA NONA – RESCISÃO CONTRATUAL:
Será rescindido o presente contrato, sem qualquer direito à indenização para a CONTRATADA, mas sendo-lhe garantida a ampla defesa e o contraditório, nos termos do que dispõe o artigo 137 da Lei 14.133/2021, quando ocorrer:
I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;
III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço nos prazos estipulados;
IV - o atraso injustificado no início do serviço;
V - a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato;
VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o do art. 117 da Lei nº 14.133/2021;
IX - a decretação de falência;
X - a dissolução da sociedade;
XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato;
XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;
XIII - a supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido nos artigos 125 da Lei nº 14.133/2021;
XIV - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei;
XV- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses;
XVI - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas;
XVII - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;
XVIII - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
XIX - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.
§1º A rescisão do presente contrato, poderá ser determinada unilateralmente pela CONTRATANTE, nos termos do que dispõe o art. 138 da Lei nº 14.133/2021.
§2º A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, previstos no art. 139 da Lei23


24

nº 14.133/2021, em caso de rescisão unilateral fundada em inexecução parcial ou total de cláusulas contratuais, especificações do projeto básico ou prazos.
§ 3º Este contrato poderá ser rescindido por mútuo acordo, atendida a conveniência do CONTRATANTE, mediante termo próprio, recebendo a CONTRATADA o valor dos serviços já executados.

CLÁUSULA DÉCIMA – CESSÃO: O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte.
Parágrafo único: Constituirá encargo exclusivo da CONTRATADA o pagamento de tributos, impostos, taxas, encargos sociais e trabalhistas, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da formalização deste contrato e da execução de seu objeto.
CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FORO: Para questões de litígios decorrentes do presente contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Rodeio Bonito/RS, com exclusão de qualquer outro, por mais especializado que seja.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento, em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

Cristal do Sul, 	de 	de 2025.

MUNICÍPIO DE CRISTAL DO SUL/RS
CONTRATANTE








CONTRATADA
A presente minuta contratual foi devidamente examinada e aprovada por esta Assessoria Jurídica.
Em   /  /	. Assessor(a) Jurídico(a)


ANEXO ÚNICO25


Especificações, Quantidades e Valor do Objeto Contratado

		1 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO EM REGIME DE EMPREITADA GLOBAL, A PERFURAÇÃO DE 01 POÇO ARTESIANO NA LINHA SÃO VALENTIN DO BRAGA, PROXIMO A 500 MTS DA CAPELA DA COMUNIDADE, CFE LOTE DE SERVIÇOS E MATERIAIS. CONVENIO DO ESTADO-RS FPE Nº 5152/2024.




	Item
	Qde
	Unidade
	Produto
	Valor unit
	Valor total

	1
	1
	SERVICO
	MOBILIZAÇÃO GLOBAL DE EQUIPAMENTOS
	
	

	2
	15
	Metro Linear
	PERFURAÇÃO (REABERTURA) MÉT. ROTOPNEUMÁTICO DN 12" - ROCHAS IGN. OU ALTERADAS
	
	

	3
	85
	Metro Linear
	PERFURAÇÃO ROTOPNEUMÁTICA ROCHAS IGNEAS 8" ATÉ 100M PROFUNDIDADE
	
	

	4
	100
	Metro Linear
	PERFURAÇÃO ROTOPNEUMÁTICA ROCHAS IGNEAS 8" DE 100,01M A 200M DE PROF.
	
	

	5
	15
	Metro Linear
	INSTALAÇÃO E FORNECIMENTO DE REVESTIMENTO GEOMECÂNICO PVC STANDARD DN 6" e/ou 8"
	
	

	6
	15
	Metro Linear
	CIMENTAÇÃO DO ESPAÇO ANULAR 8"x12"
	
	

	7
	1
	METRO
	ISOLAMENTO DE AQUÍFEROS COM PALLETS DE ARGILA EXPANSIVA
	
	

	8
	6
	HORAS
	DESENVOLVIMENTO DO POÇO COMPATÍVEL COM A VAZÃO ESPERADA
	
	

	9
	24
	HORAS
	ENSAIO DE BOMBEAMENTO - TESTE DE VAZÃO E RECUPERAÇÃO DO POÇO E ELAB. DE RELATÓRIO
	
	

	10
	1
	Unidade
	DESINFECÇÃO COM PRODUTOS QUÍMICOS
	
	

	11
	1
	Unidade
	LAJE DE PROTEÇÃO
	
	

	12
	1
	Unidade
	TUBO PROTETOR
	
	

	13
	1
	Unidade
	TAMPA SOLDADA
	
	

	14
	1
	SERVICO
	CERCAMENTO
	
	

	15
	1
	Unidade
	PLACA DA OBRA
	
	

	16
	1
	SERVICO
	ANÁLISE FISICO-QUÍMICA E BACTERIOLÓGICA DA ÁGUA
	
	

	17
	1
	SERVICO
	RELATÓRIO TÉCNCO FINAL DO POÇO
	
	

	18
	1
	SERVICO
	GEÓLOGO RESIDENTE
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	Total Global:
	


Julgamento será pelo preço Global.

